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Assunto: 4ª alteração do PDM de Vila Nova de Poiares 

 

No âmbito do processo da 4ª alteração do Plano Diretor Municipal (PDM) de Vila Nova de Poiares, 

esta Agência emite o presente parecer sobre os elementos disponibilizados pelo Município na 

Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial (PCGT), no âmbito da Conferência Procedimental 

a realizar a 18-10-2022. 

 

1. Breve descrição da área de intervenção do Plano no âmbito dos recursos hídricos 

De seguida apresenta-se uma breve descrição da área de intervenção do Plano no âmbito dos 

recursos hídricos, alertando para a importância da sua consideração na elaboração dos trabalhos 

de Alteração do PDM e da respetiva AAE. No âmbito dos recursos hídricos superficiais o município 

de Vila Nova de Poiares é abrangido pelas massas de água superficiais indicadas na tabela que 

se segue, onde se encontra também mencionado o respetivo estado, conforme consta no Plano 

de Gestão da Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis, 2016-2021 (PGRH RH4A). 

Código e nome das Massas de Água Tipologia Estado 2º ciclo PGRH 

PT04MON0639-Rio Alva (HMWB - Jusante B. Fronhas) RW Bom 

PT04MON0653-Ribeira de Poiares RW Bom 

PT04MON0654-Albufeira Fronhas RW Bom 

PT04MON0666-Rio Mondego (HMWB - Jusante B. Fronhas e 

Aç. Raiva) 

RW Bom 

PT04MON0668-Rio Ceira RW Bom 

PT04MON0670-Ribeira do Alquebe RW Bom 

PT04MON0679-Rio Ceira RW Bom 

 

No que respeita às massas de água subterrâneas, o concelho situa-se sobre a massa de água 

indicada de seguida, cujo estado é ‘Bom’. 

Código e nome das Massas de Água Estado 2º ciclo PGRH 

PTA0X2RH4-Maciço Antigo Indiferenciado da Bacia do Mondego Bom 
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De salientar que um dos objetivos do PGRH RH4A (objetivo estratégico – OE2) é que se atinja o 

bom estado em todas as massas de água. Assim, este aspeto deve ser devidamente tido em 

consideração no presente processo de Alteração do PDM e respetiva AAE, nomeadamente tendo 

em conta o estado ‘Bom’ em que se encontram todas as massas de água. É fundamental 

trabalhar para que se mantenham estas avaliações. 

Nos termos da Lei da Água, parte do território municipal está integrado, entre outras, nas 
seguintes zonas protegidas: 

- Faixa de proteção (500m) da Albufeira de Fronhas publicado pela portaria n.º 522/2009; 

- Troços piscícolas ciprinídeos Mondego - Da Ponte do Ladrão à Ponte de E.N. 347, em Montemor-

o-Velho e Alva - Da Ponte de Sandomil à foz; 

- Zonas designadas para a captação de água destinada ao consumo humano de acordo com o 

artigo 7 da DQA; 

- O município é ainda abrangido pelos perímetros de proteção das captações do Poço de Vale do 

Tronco publicado pela portaria n.º 277/2016. 

No concelho estão ainda identificadas as seguintes atividades e ocupações: 

- 2 ETAR’s urbanas (ETAR de Ribeira de Moinhos e ETAR de Vale Vaíde). 

 

2. Análise das peças desenhadas 

Em conformidade com o referido no presente parecer, deve proceder-se às necessárias 

retificações destas Plantas de forma a articular toda a informação. 

a. Planta de ordenamento – Classificação e qualificação do solo 

Da análise da localização das UOPG propostas e sobrepondo a informação da Planta de 

infraestruturas, não fica claro que nas áreas propostas estejam asseguradas ou previstas as 

infraestruturas básicas de rejeição de águas residuais e abastecimento de água para cada 

UOPG. Esta informação deve ser clarificada em momento posterior. 

Apesar de representada na Planta não existe referência à rede hidrográfica nos elementos da 

legenda, facto que deve ser corrigido. 

b. Planta de ordenamento – Classificação de zonas mistas e sensíveis e identificação 

de zonas de conflito 

Apesar de representada na Planta não existe referência à rede hidrográfica nos elementos da 

legenda, facto que deve ser corrigido. 

c. Planta de ordenamento – Classificação de zonas mistas e sensíveis e identificação 

de zonas de conflito 

Apesar de representada na Planta não existe referência à rede hidrográfica nos elementos da 

legenda, facto que deve ser corrigido. 

d. Planta de ordenamento – Estrutura Ecológica Municipal 

Apesar de representada na Planta não existe referência à rede hidrográfica nos elementos da 

legenda, facto que deve ser corrigido. 

e. Planta de ordenamento – rede de defesa da floresta contra incêndios 

Apesar de representada na Planta não existe referência à rede hidrográfica nos elementos da 

legenda, facto que deve ser corrigido. 

f. Planta de condicionantes – Património Natural 
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Apesar de representada na Planta não existe referência à rede hidrográfica nos elementos da 

legenda, facto que deve ser corrigido. 

Deve também ser alterada a denominação da Planta de «Património Natural» para «Recursos 

Naturais». 

g. Planta de condicionantes – Património Arqueológico e Infraestruturas 

Apesar de representada na Planta não existe referência à rede hidrográfica nos elementos da 

legenda, facto que deve ser corrigido. 

h. Planta de condicionantes – Áreas percorridas opor incêndios 

Apesar de representada na Planta não existe referência à rede hidrográfica nos elementos da 

legenda, facto que deve ser corrigido. 

i. Planta de condicionantes – Áreas percorridas opor incêndios 

Apesar de representada na Planta não existe referência à rede hidrográfica nos elementos da 

legenda, facto que deve ser corrigido. 

De notar que apesar da existência de um artigo no regulamento relativo às zonas inundáveis, 

em nenhuma peça desenhada são estas zonas apresentadas, pelo que se pedem esclarecimentos 

adicionais sobre esta matéria. 

 

3. Regulamento 

- No art.º. 2º, c) é referido que se pretende atingir a conclusão e manutenção da política de 

infraestruturação e saneamento básico nos aglomerados urbanos e rurais, conciliada com 

sistemas multimunicipais. 

Como é sabido, por saneamento básico entende-se os serviços de águas, esgotos e resíduos. 

No entanto, por vezes é utilizada a terminologia saneamento, para designar apenas o serviço 

de esgotos. Deste modo, solicita-se esclarecimento sobre o pretendido com a designação 

saneamento básico utlizado na alínea c) do art.º 2º, no nº1.4 do art.º. 43º, assim como noutros 

locais do regulamento e da restante documentação. Se necessário deve corrigir-se o texto de 

modo a clarificar a linguagem utilizada. 

- No art.º 9º, nº 1, a) são tratadas as servidões administrativas e restrições de utilidade pública 

associadas aos recursos hídricos (RH). O articulado deve ter em atenção o teor e a organização 

que seguidamente se apresentam, sempre que aplicável. 

Quanto à identificação dos recursos hídricos, considera-se que a estrutura deve ser: 

Recursos Naturais 
Recursos Hídricos: 

Domínio hídrico: 

 Leito e margens das águas fluviais  
Perímetros de Proteção das Captações de Água Subterrânea para Abastecimento Público 
(identificação dos diplomas legais) 

 Zona de proteção imediata  

 Zona de proteção intermédia 

 Zona de proteção alargada 
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- A redação das normas referentes às ‘zonas inundáveis’, caso existam neste PDM, a integrar nos 
Regulamentos dos Planos Municipais, foi avaliada e harmonizada pelos serviços centrais da APA e 
disponibilizada em recentes procedimentos de alteração/revisão de PDM de outros concelhos. Assim, nos 
termos do artigo 40.º da Lei da Água, disponibiliza-se a seguinte proposta de redação a integrar num artigo 
único do Regulamento do PDM: 

 “Artigo ……….° - Zonas Inundáveis  
1 - Qualquer ação de edificação ou demolição em zonas inundáveis, carece de autorização/parecer prévio da 

APA, I.P. 
2 - É permitida a conservação e reconstrução de edifícios preexistentes, licenciados nos termos legalmente 

exigidos. 
3 - Nas áreas delimitadas como zonas inundáveis na Planta de Ordenamento é interdita a realização de novas 

construções ou a execução de obras suscetíveis de constituir obstrução à livre circulação das águas, com 
exceção de: 

a) Construções que correspondam à substituição de edifícios existentes, licenciados nos termos 
legalmente exigidos, a demolir; 

b) As obras de ampliação ou obras de construção precedidas de demolição e que visem exclusivamente 
retificações volumétricas e alinhamento de fachadas e/ou com a cércea dominante; 

c) Edificações que constituam complemento indispensável de outras já existentes e devidamente 
licenciadas, bem como ampliação de edifícios com vista ao estabelecimento de condições de 
habitabilidade mínima, nomeadamente de necessidades básicas de acessibilidade, segurança e 
salubridade consagradas legalmente; 

d) Construções que correspondam à colmatação de espaços vazios na malha urbana consolidada; 
e) Os equipamentos e apoios às zonas de recreio e lazer, bem como infraestruturas associadas, desde 

que sejam estruturas ligeiras e não exista localização alternativa. 
4 - Nas áreas delimitadas como zonas inundáveis na Planta de Ordenamento é ainda interdita:  

a) A construção de edifícios sensíveis, nos termos do Regime Jurídico da Avaliação e Gestão dos Riscos 
de Inundação, designadamente, equipamentos hospitalares e de saúde, escolares, lares de idosos, de 
reclusão, edifícios com importância na gestão de emergência e de socorro, armazenamento de 
produtos perigosos e poluentes, estabelecimentos industriais abrangidos pelo regime de prevenção 
de acidentes graves, estabelecimentos industriais perigosos que estejam obrigados por lei ao dever 
de notificação e à apresentação de um relatório de segurança, bem como qualquer obra de edificação 
a eles relativa que agrave a suscetibilidade de ocorrência de inundações;  

b) A construção de caves, qualquer que seja a utilização prevista; 
c) A criação de novas unidades funcionais, sempre que à mesma esteja associada o aumento de risco; 
d) A alteração de uso, sempre que à mesma esteja associada o aumento de risco; 
e) Usos e ações passiveis de comprometer o estado das massas de água; 
f) A execução de aterros que possam agravar o risco de inundação; 
g) A destruição do revestimento vegetal, e a alteração do relevo natural, com exceção da prática de 

culturas tradicionalmente integradas em explorações agrícolas e das ações que visem o controlo das 
cheias e a infiltração das águas, bem como do estritamente necessário à instalação das ações 
previstas no ponto 3; 

h) Qualquer ação que conduza à alteração do sistema natural de escoamento por obstrução à circulação 
das águas, com exceção do estritamente necessário à instalação das ações previstas no ponto 3; 

i) A realização de intervenções suscetíveis de aumentar o risco de inundação. 
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5 - Nas zonas inundáveis, desde que legal e tecnicamente fundamentado, e sem prejuízo dos restantes pontos 
do presente artigo, são passíveis de aceitação: 

a) As ações que tenham como objetivo o controlo de cheias e a infiltração das águas; 
b) A construção de infraestruturas de drenagem e tratamento de esgotos e da rede elétrica; 
c) A implantação de infraestruturas indispensáveis ou a realização de obras de correção hidráulica, bem 

como de instalações adstritas a aproveitamento hidroagrícola e hidroelétrico; 
d) A realização de obras hidráulicas, de infraestruturas viárias, portuárias e de recreio, e 

estacionamentos, de manifesto interesse público; 
e) Abertura de trilhos e caminhos pedonais/cicláveis, incluindo pequenas estruturas de apoio; 
f) Outras ações que cumpram o disposto no ponto seguinte. 

6 - A realização das ações previstas nos números anteriores fica condicionada à observância cumulativa dos 
seguintes princípios gerais e condições: 

a) Seja demonstrada a inexistência de alternativa de localização; 
b) Seja comprovada a eliminação ou o desagravamento do risco para pessoas e bens e da afetação dos 

valores e recursos naturais a preservar; 
c) A cota do piso inferior da edificação seja superior à cota da cheia definida para o local. Caso não seja 

possível, nas operações urbanísticas sujeitas a controlo prévio, devem ser adotadas medidas 
adequadas de proteção contra inundações devendo, para o efeito, os requerentes/projetistas 
demonstrar a compatibilidade da operação com o risco associado; 

d) Sempre que possível não é permitida a pernoita no piso inferior à cota de cheia definida para o local; 
e) Seja demonstrado que não resulta agravada a vulnerabilidade à inundação, incluindo nos edifícios 

confinantes e na zona envolvente; 
f) Seja observado o cumprimento das normas de segurança decorrentes do regime específico, e 

garantindo a estabilidade dos edifícios a construir e dos que se localizam na sua envolvente próxima; 
g) Seja assegurada a não obstrução da livre circulação das águas, e que não resulte agravado o risco de 

inundação associado, devendo este risco de inundação ser entendido como a combinação da 
probabilidade de ocorrência de inundações, tendo em conta a sua magnitude, e das suas potenciais 
consequências prejudiciais para a saúde humana, o ambiente, o património cultural, as 
infraestruturas e as atividades económicas; 

h) Os efeitos das cheias sejam minimizados através de normas específicas, sistemas de proteção e 
drenagem e medidas para a manutenção e recuperação de condições de permeabilidade dos solos, 
nomeadamente, com utilização preferencial de materiais permeáveis e semipermeáveis; 

i) Nos alvarás de utilização, bem como nas autorizações de utilização a emitir para as construções 
localizadas em área com risco de inundação, é obrigatória a menção da inclusão da edificação em 
zona inundável, bem como de eventuais obrigações assumidas com vista a demonstrar a 
compatibilidade dos usos face ao regime de cheias e inundações; 

j) Assegurar que, no caso de haver danos sobre as ações realizadas por particulares, não serão 
imputadas à Administração eventuais responsabilidades pelas obras de urbanização, construção, 
reconstrução ou ampliação em zona inundável, e que estas não constituirão mais-valias em situação 
de futura expropriação ou preferência de aquisição por parte do Estado.” 

 

- As normas anteriores são ‘Disposições Comuns ao Solo Rústico e Solo Urbano’. 

- Deve haver correspondência entre a designação constante deste artigo ‘Zonas Inundáveis’, a Planta de 
Ordenamento e respetiva legenda. 



 

 

  

 

6 

 

- As zonas de proteção da albufeira de Fronhas devem ser identificadas na PC do PDM. O 

regulamento deve estar de acordo com o referido, pelo que se solicita a correção do nº 3 do 

art.º14º. 

- O regulamento menciona índices de edificabilidade para diversos tipos de solos. No entanto, 

nalguns não menciona o índice de impermeabilização, o que se solicita, de modo a procurar 

minimizar os efeitos negativos sobre a gestão dos recursos hídricos. 

- No art.º 35º, nº 3.1, a) é referido que a área do edifício é 250m. Na alínea b) do mesmo 

número é referido que o Iimp é 0,025. Solicita-se esclarecimento/correção deste Iimp, dado 

que em áreas de espaços com 3ha ou superiores, não se percebe a utilidade de proceder a 

impermeabilizações com esta dimensão. 

- No art.º 59º, nº 2, a) é referido que o Iimp do solo é de 50%. Na alínea b) do nº 2 do art.59º 

é referido na área do prédio não afeta à impermeabilização de edifícios não pode ser 

impermeabilizada em mais de 10%. Solicita-se explicação /correção deste articulado, de 

modo a clarificar a compatibilidade existente entre estes valores de impermeabilização do solo. 

- No nº 3 do Art.º 60º é referido que nos logradouros poderão coexistir com as edificações, 

depósitos de materiais. Os materiais a depositar não poderão ser lixiviáveis pelas águas 

pluviais, de modo a não contaminar os recursos hídricos. 

- No nº 2 do Art.º 61º é referido que o índice de ocupação do solo não pode exceder 0,9 da 

área do lote. Simultaneamente é referido que a área mínima de solo permeável é de 20%. 

Solicita-se explicação para a conformidade entre estes valores. 

- No nº 3 do Art.º 61º é referido que nos logradouros poderão coexistir com as edificações, 

depósitos de materiais. Refere-se que estes materiais só poderão existir se não forem 

lixiviáveis pelas águas pluviais, de modo a não provocarem a degradação da qualidade dos 

recursos hídricos. 

- O nº 2.3 do Art.º 70º no essencial repete o 2.2 (no entanto o 2.2 é mais abrangente) Esta 

situação deve ser revista. 

 

4 - Avaliação ambiental estratégica (AAE) 

A avaliação ambiental estratégica (AAE) deve ser elaborada em concomitância com o plano sobre 

o qual se dedica, de modo a contribuir positivamente para a sustentabilidade ambiental do 

referido plano (DL 232/2007, de 15 de Julho, na sua atual redação). 

De acordo com o art.º 6º do DL 232/2007, de 15 de julho, na sua atual redação, a entidade 

responsável pelo plano elabora um relatório ambiental (que será entregue juntamente com o 

plano para avaliação das autoridades com responsabilidade na matéria) no qual identifica, 

descreve e avalia os eventuais efeitos significativos no ambiente, resultantes da aplicação do 

plano, as suas alternativas razoáveis que tenham em conta os objetivos e o âmbito de aplicação 

territorial respetivos, onde deve constar: 

a) Uma descrição geral do conteúdo, dos principais objetivos do plano ou programa e das suas 

relações com outros planos e programas pertinentes; 

b) As características ambientais das zonas suscetíveis de serem significativamente afetadas, 

os aspetos pertinentes do estado atual do ambiente e a sua provável evolução se não for 

aplicado o plano ou programa; 
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c) Os objetivos de proteção ambiental estabelecidos a nível internacional, comunitário ou 

nacional que sejam pertinentes para o plano ou programa e a forma como estes objetivos e 

todas as outras considerações ambientais foram tomadas em consideração durante a sua 

preparação; 

d) Os eventuais efeitos significativos no ambiente decorrentes da aplicação do plano, incluindo 

os efeitos secundários, cumulativos, sinergéticos, de curto, médio e longo prazos, 

permanentes e temporários, positivos e negativos, considerando questões como a 

biodiversidade, a população, a saúde humana, a fauna, a flora, o solo, a água, a atmosfera, 

os fatores climáticos, os bens materiais, o património cultural, incluindo o património 

arquitetónico e arqueológico, a paisagem e a inter-relação entre os fatores supracitados; 

e) As medidas destinadas a prevenir, reduzir e, tanto quanto possível, eliminar quaisquer 

efeitos adversos significativos no ambiente, resultantes da aplicação do plano; 

f) Um resumo das razões que justificam as alternativas escolhidas e uma descrição do modo 

como se procedeu à avaliação, incluindo todas as dificuldades encontradas na recolha das 

informações necessárias; 

Constata-se que o relatório ambiental (RA) apresenta algumas lacunas, mencionando-se as 

principais seguidamente: 

- Na introdução importa atualizar as referências ao regime jurídico dos instrumentos de gestão 

territorial. 

- A figura 1 deve ser revista pois a fase de seguimento não tem como objetivo o 

“acompanhamento e avaliação do PDM” mas sim avaliação dos efeitos da implementação do 

plano no ambiente. 

- A caraterização da situação atual apresentada não permite conhecer as caraterísticas dos 

sistemas de abastecimento de água, de drenagem de esgotos nem de águas pluviais. 

A caraterização dos recursos hídricos (RH) superficiais e subterrâneos deve ser efetuada de 

modo a sustentar a AAE. 

A caraterização do plano deve permitir compreender o que o promotor pretende implementar 

no âmbito deste PDM, apresentando metas ambientais (com indicação de referência temporal 

e se necessário também espacial), caraterizando as atuais lacunas (e respetivas ações a 

desenvolver para as ultrapassar), de modo a atingir os objetivos estratégicos. Os indicadores 

devem ser estabelecidos de acordo com as metas a atingir. 

Na caraterização dos RH superficiais e subterrâneos deve proceder-se à indicação dos 

respetivos estados das massas de água (identificando-se claramente as massas de água 

naturais e as fortemente modificadas) e identificação dos principais consumos, assim como 

passivos ambientais e fontes poluidoras, caso existam (ex. áreas industriais, zonas urbanas 

abandonadas e/ou degradadas, etc). 

Após a caraterização das massas de água deverão ser apresentadas estratégias e propostas, 

que contribuam para a manutenção das que estão em bom estado e reversão (para bom) das 

que estão em mau estado. 

- Na caraterização das atuais (e futuras) redes de abastecimento de água ao município deve 

ser referido, a origem da água (com indicação do perímetro de proteção de cada captação), 

volume de água captada, tratamento efetuado à água, a taxa de cobertura das redes, taxa de 

atendimento público, idade da infraestrutura, qualidade do serviço prestado (qualidade da água 
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fornecida, intermitências no fornecimento tanto por avarias do sistema, como por falta de 

água), perdas reais de água, etc. 

- Na caraterização das atuais (e futuras) redes de drenagem e tratamento de águas 

residuais do PDM deve ser referido a tipologias das redes de drenagem (unitária / separativa), 

a taxa de cobertura das redes, taxa de atendimento público, idade da infraestrutura, unidade(s) 

de tratamento dos esgotos, qualidade do serviço prestado (qualidade da água residual após 

tratamento, por avarias do sistema, descargas sem tratamento adequado por excesso de 

caudal resultantes de afluências indevidas à rede de drenagem), destino final das águas 

residuais tratadas, afluências indevidas de água à rede e reutilização/reciclagem dos esgotos 

tratados e das lamas produzidas (nas unidades de tratamento). 

- Na caraterização das atuais (e futuras) redes de drenagem de pluviais devem ser referidas 

as áreas drenadas e os destinos destas águas, incluindo a capacidade de vazão do meio recetor 

de modo a mostrar que este plano não põe em causa a segurança de pessoas e bens. 

- Após efetuada a caraterização das atuais infraestruturas anteriormente mencionadas, devem 

ser mencionados os objetivos do plano para cada infraestrutura e as metas ambientais a 

atingir, com adequada referência temporal (e se necessário também espacial), de modo a 

ultrapassar as lacunas detetadas. Como estes sistemas não foram caraterizados de modo a 

conhecer-se a atual situação, nem se sabe que solução pretende o município adotar, nem 

quando, solicita-se a sua apresentação. 

- Não são apresentados os efeitos esperados sobre o ambiente, resultantes da 

implementação do plano. No caso dos RH a avaliação ambiental deve incidir sobre os aspetos 

quantitativos e qualitativos dos RH superficiais e subterrâneos. 

A análise quantitativa deve debruçar-se sobre os aspetos ligados ao binómio escorrência 

superficial / infiltração da água no solo. Deste modo, das ações a efetuar no âmbito da 

alteração do PDM que levam ao aumento da compactação / impermeabilização do solo pode 

resultar a alteração do padrão da drenagem superficial, com consequências nos caudais 

superficiais (de que pode resultar fenómenos de erosão do solo, sedimentação, com possível 

diminuição da capacidade de vazão de infraestruturas hidráulicas, inundações, etc.) e 

consequente diminuição do volume de água infiltrada, com possível afetação negativa da 

disponibilidade da água subterrânea. 

A análise qualitativa deve debruçar-se sobre as ações previstas para a fase de implementação 

do plano no terreno e na fase de seguimento. Esta análise deve preocupar-se com os possíveis 

efeitos que as ações a desenvolver poderão ter sobre a qualidade dos RH superficiais e 

subterrâneos. 

A análise deve ainda avaliar a prevenção de riscos naturais de pessoas e bens associados aos 

RH, nos fenómenos de inundações, erosão do solo, sedimentação, etc. 

Se necessário, ainda se deve adotar medidas destinadas a prevenir, reduzir e, tanto quanto 

possível, eliminar quaisquer efeitos adversos significativos no ambiente, resultantes da 

aplicação do plano. 

Na análise dos efeitos esperados em resultado desta alteração do PDM devem ser tidos em 

atenção os efeitos diretamente associados às novas ações, ampliações, assim como os 

cumulativos (associados ao já existente e ao previsto). 
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- Este RA apresenta como objetivo estratégico, entre outos: III) a conclusão e manutenção de 

infraestruturação e saneamento básico nos aglomerados urbanos e rurais, conciliada com 

sistemas multimunicipais. 

Na descrição da abrangência dos FCD, para o fator ambiental água apenas é mencionado o 

aspeto qualidade, não sendo referido o aspeto quantitativo. Dadas as alterações esperadas no 

binómio escorrência superficial / infiltração da água no solo, e em consequência do eventual 

aumento da captação de águas, devem ser avaliadas as alterações nas disponibilidades de RH 

superficiais e subterrâneos. Nesta avaliação deve ter-se também em atenção os efeitos 

cumulativos. 

- Relativamente ao Quadro de Referência Estratégico (QRE) verifica-se um excesso de 

documentos estratégicos, alguns dos quais precisam de ser atualizados. 

O PNAPRI relativo aos resíduos industriais já não se encontra em vigor. Em Portugal, as 

orientações fundamentais da política de resíduos são dadas pelos seguintes instrumentos: 

 Plano Nacional de Gestão de Resíduos (PNGR), que se encontra em revisão; 

 Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos (PERSU). O PERSU 2030 encontra-se em 

elaboração; 

 Plano Estratégico para os Resíduos Não Urbanos (PERNU), que vem substituir os 

anteriores planos sectoriais (Resíduos Hospitalares e Resíduos Industriais). O PERNU 

encontra-se em elaboração; 

 Estratégia para os Biorresíduos. 

 

O PENSAAR 2020 encontra-se em revisão. Com o fim do período temporal deste plano foi criado 

um grupo de trabalho para proceder à elaboração de um novo plano estratégico, para o período 

de 2021-2030, incluindo no seu âmbito de aplicação não apenas o abastecimento de água e a 

gestão de águas residuais, mas também a gestão de águas pluviais - Plano Estratégico de 

Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais e Pluviais 2030 (PENSAARP 2030). 

A nova estratégia terá como objetivo assegurar a sustentabilidade do setor a longo prazo, 

constituindo-se como o instrumento norteador das políticas para o ciclo urbano da água, 

nomeadamente na resposta aos desafios que se colocam por força das alterações climáticas. 

Foi recentemente aprovada a Estratégia Nacional para os Efluentes Agropecuários e 

Agroindustriais 2030, Resolução do Conselho de Ministros n.º 6/2022, de 25 de janeiro, que se 

considera de incluir no QRE. 

- Na AAE em curso foram identificados os seguintes Fatores Críticos para a Decisão (FCD), que 

se consideram bem justificados: 

• FCD 1 – Ordenamento do Território 

• FCD 2 – Qualidade Ambiental 

• FCD 3 – Riscos Naturais e Tecnológicos 

• FCD 4 – Biodiversidade 

 

O Quadro de Avaliação desta AAE, apresentado por FCD nas Tabelas 6, 16, 24 e 27, mostra 

um número excessivo de critérios de avaliação e indicadores. Em conformidade com as boas 

práticas existentes em matéria de AAE, recomenda-se que os critérios de avaliação sejam 

limitados a dois por FCD e os indicadores, por sua vez, limitados a 2 ou 3 por critério, de modo 
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a que seja possível manter o foco estratégico, pelo que se sugere um esforço de síntese antes 

de avançar para a próxima fase desta avaliação ambiental. 

- Solicita-se que para cada critério, das referidas tabelas, sejam apresentados os objetivos 

estratégicos e os respetivos indicadores, de modo a clarificar a leitura destas tabelas. Também 

devem ser apresentadas as unidades de medida e as fontes de informação por indicador. 

- A drenagem de águas pluviais aparece no critério sobre águas residuais, através do indicador 

percentagem de edifícios autárquicos com aproveitamento de águas pluviais. Solicita-se 

informação sobre os objetivos associados a este indicador. Dado que este tema (águas pluviais) 

não foi tratado solicita-se a sua apresentação, em conformidade com o anteriormente referido. 

- O indicador percentagem de programas e medidas municipais que visem a proteção dos leitos 

das linhas de água e respetivas margens aparece no critério recursos hídricos. Como o RA não 

caraterizou o tema linhas de água, desconhece-se que existam linhas de água com problemas. 

Deste modo solicita-se a apresentação deste tema, com indicação dos respetivos objetivos a 

atingir. 

- A água fornecida através do sistema Mondego é referida como tendo como origem água 

comprada. Dado que toda a água tem uma origem real, solicita-se a sua indicação e a 

presentação da sua avaliação ambiental. 

- As perdas de água / água não faturada são apresentadas com os valores de 36% a 46% em 

2009 e de 57,8% em 2016, o que demonstra agravamento da situação. No entanto 

desconhece-se os valores atuais. Acresce que o pretendido é as perdas reais da água e não os 

valores de água não faturada (caso haja outras razões para não faturar água). Solicita-se a 

atualização dos dados mencionados, explicação para o agravamento dos dados referidos e 

apresentação das metas a atingir com este plano. 

- O RA refere que em 2019, a acessibilidade física ao tratamento das águas residuais era de 

100%, enquanto o tratamento através de redes fixas era de 27%. Solicita-se explicação para 

o significado desta frase, tendo presente que na tabela de efeitos esperados positivos/negativos 

a reduzida cobertura do sistema de recolha, transporte e tratamento de águas residuais é 

considerado como um efeito negativo. 

- Na tabela de efeitos esperados positivos/negativos associados aos critérios abastecimento de 

água e à drenagem e tratamento de águas residuais, tais como: 

i) Melhorias nas infraestruturas de abastecimento de água. 

ii) Implementação de um sistema de monitorização do abastecimento de água. 

iii) Crescente infraestruturação ao nível do saneamento e tratamento das águas residuais. 

iv) Construção de redes de drenagem de águas residuais em todos os aglomerados urbanos do 

Município ainda não servidos. 

São considerados positivos. Dado que o RA não os carateriza nem refere as metas a atingir, 

solicita-se a sua apresentação. 

- Na avaliação da tendência da situação com e sem plano é referido que a atual situação (sem 

alteração do PDM) se encontra afastada dos objetivo do plano, mantendo-se esta situação, se 

não for efetuada a sua alteração. Caso seja efetuada a alteração do PDM a tendência de 

evolução será positiva. Para se poder verificar se estas afirmações são corretas, solicita-se a 

apresentação dos objetivos e metas a atingir no âmbito deste plano. 
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- Como é sabido, por saneamento básico entende-se o conjunto dos temas fornecimento de 

água, drenagem e tratamento de esgotos e recolha e tratamento de resíduos. Neste RA e 

noutra documentação verifica-se que a expressão saneamento básico é empregue em 

contextos diferentes do referido, pelo que se solicita a correção da sua utilização de modo a 

clarificar a linguagem utilizada. 

- Na fase de seguimento, tendencialmente devem ser adotados os indicadores utilizados na fase 

de avaliação, salvo se se concluir pela sua inadequação (de todos ou de apenas alguns), 

podendo também efetuar-se a adoção de novos indicadores que se demonstre serem 

relevantes. Para esta fase devem ser definidas as metas a tingir, para cada indicador, com 

adequada referência temporal e se necessário espacial. 

Para a adequada gestão dos RH é importante fazer-se o seguimento de outros temas (agora 

não propostos), tais como: consumo per capita, perdas reais no abastecimento de água, 

afluências indevidas à rede de esgotos, reciclagem de subprodutos do tratamento dos esgotos 

(lamas e águas residuais tratadas), etc. Assim, solicita-se a revisão do plano de controlo da 

fase de seguimento. 

- No capítulo diretrizes de gestão e medidas de minimização (MM), o RA apresenta uma MM que 

refere que as canalizações de linhas de água sejam amplas e não apresentem 

estrangulamentos. Refere-se que por princípio as linhas de água não devem ser canalizadas. 

Tal operação só deverá ocorrer em situações excecionais e após apreciação da autoridade da 

água. 

- São apresentadas algumas MM para melhorar as linhas de água. Dado que o RA não carateriza 

a situação, solicita-se a sua apresentação de modo a justificar a sua adoção. 

- Na tabela 33 (quadro da governança) é referido que a Águas do Centro Litoral APIN deve 

resolver de modo célere todas as infraestruturas que asseguram a entrada em pleno das novas 

ETAR. Como este tema não foi tratado no RA solicita-se a sua apresentação. 

- No regulamento são apresentados índices de impermeabilização para alguns tipos de espaços 

Para os restantes espaços também devem ser apresentados os referidos índices. As implicações 

sobre os RH (superficiais e subterrâneos) resultantes dos referidos indicadores não foram 

analisadas na AAE, o que se solicita. 

 

Fases seguintes do procedimento de AAE: 

No que diz respeito às fases seguintes deste procedimento de AAE, importa considerar os 

seguintes aspetos: 

a. Em simultâneo com a versão final do plano deverá ser elaborado o Relatório Ambiental final, 

que incorpore o resultado das consultas institucional e pública. A ponderação dos contributos 

deve constar em tabela própria, com justificação dos contributos eventualmente não 

considerados. 

b. Posteriormente, deverá ser elaborada e enviada a esta Agência e às restantes ERAE 

consultadas a Declaração Ambiental, de acordo com o Artigo 10º do Decreto-Lei n.º 58/2011, 

de 4 de maio. Para tal sugere-se a consulta do documento de orientação disponível no site 

da APA, em: 
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https://apambiente.pt/sites/default/files/_SNIAMB_Avaliacao_Gestao_Ambiental/AAE/Nota_Te

cn_AAE_1_2020_DA_abril2020.pdf   

c. Sugere-se ainda que, aquando da publicação da aprovação do plano seja feita alusão ao facto 

de o mesmo ter sido sujeito a um procedimento de AAE. 

d. Alerta-se para a obrigação legal de avaliar e controlar os efeitos significativos no ambiente 

decorrentes da aplicação e execução do Plano, verificando a adoção das medidas previstas na 

Declaração Ambiental, a fim de identificar atempadamente e corrigir os efeitos negativos 

imprevistos (n.º 1 do art. 11º do Decreto-Lei n.º 232/2007). Os resultados do controlo devem 

ser divulgados pela entidade responsável pelo Plano, através de meios eletrónicos, e 

atualizados com uma periodicidade mínima anual, devendo ainda ser remetidos à APA.  

e. Mais se informa que toda a informação relevante sobre a AAE se encontra sistematizada no 

site da APA no seguinte link:  

https://apambiente.pt/avaliacao-e-gestao-ambiental/avaliacao-ambiental-estrategica 

 

5 - Conclusão 

A AAE deve ser elaborada em simultâneo com o plano, de modo a contribuir para a sua 

sustentabilidade ambiental. 

O RA não está elaborado de acordo com o DL 232/2007, de 15 de Julho, na sua atual redação. 

Deste modo desconhece-se quais são os efeitos significativos sobre o ambiente nos temas 

anteriormente mencionados, em resultado da implementação da alteração do PDM de Vila Nova 

de poiares. 

A caraterização dos locais onde há interferências com os referidos temas, associada aos objetivos 

a atingir, deve permitir efetuar a análise dos efeitos esperados sobre os RH. 

Os comentários efetuados no presente parecer deverão ser tidos em consideração no 

desenvolvimento do RA final, a sujeitar novamente a consulta institucional e pública. Em 

resultado desta AAE poderá ser necessário introduzir alterações nas diferentes peças do plano, 

que posteriormente deverão ser apresentadas para apreciação das diferentes entidades. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

Pel’O Administrador Regional da ARH do Centro 

 

Nuno Bravo 

(ao abrigo de competência subdelegada – Despacho nº 7790/2022,   
        publicado no Diário da Republica, 2ª série de 24 de junho de 2022) 

 

                                                  Chefe de Divisão 
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